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JOSÜÊRÍOS bmimçãú da nossa ordetíi jurí-
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As relações envúiwemdo o cúmim© 
de bens e serviços ãiimgem mdmtm-
tamente todos os eiéãâãm, Pcã®-s® 

^ restringir, educar a radomMmr o 
^ 5 ; consumo, mas d@tmr de $er mmM~ 
x^gj miâor de algum bmm^ pmâiÊê mu 
(J@ serviço é cada wez mais imtmááwel' 

Neste sentido, ã bwm dú eqmlfhm® 
fiíLfi eJdâ contrapartida ems reMçãm âe 
;|^' consumo, impõe-se, cúm premêmem, 
nz-j como mna $ãg dimensões maiã 
>^? saMentes da cidadania, espedalmen-
3 ^ te em situações como a nossa em 
3=3 que-o lucro e a sede de arrecadações 

apenas se atem dentro do 

qmpmêEi 

^razoável mas, muitas vezes,, se 
'^su agigantam e se despem ê@ mMmo 

de escrúpulo. 
Ne$te contexto, a nova Cmmíiim--

' ção que §0 apmxm 
reflexão. E sobre ist®9 _ ___ ^ _ 

^^m tantos torpedos ãiir^dm 
—0 constitátite, • a verdade é qme9 Mu-

CO 

Ĉ ao (Mão) éeixãiid® © mim êeM 
GUI), m rnmpmEÊmkm e 

que a partir dê última 
com empenho e compmmi$~. 

$0, fizeram dsssimhmt em' tod® ® 
$mís os precons, as curãdúriaã, m 
comissões e as associações eiwm d® 
•defeãa do consumidor mãp têm, de 
tMo, razões para ímBtmçã© e@m & 
novo texto constitucional m que 
tange ao consumidor, ainda' que 
compreensíveis objeções. 

Pode-se dizer que sobre o ã$mmê% 
o texto da nm§ã lei mãmr M® ê 
incisivo como & âa Cúmtiiiâçm 
mexicana ~^«ae wai ao pmâo de 

3 ©m 
mm €©mi-

disciplinar 
produtos, artigos ® 1 
derados necessârim 
mia nacional e 0 1 
lar9*— ou que nâ© é dríMh idv #* ©^ ^ 
como o das comÊitim^ ^ v ho^ e 
portuguesa, que dhegam e\>L^^-
mente a obrigar @ ^it^úr Q L ^C 
educação para BÊ mldçc*- o -> con­
sumo, passando peh ^ciphi ^ 
formas permitiêãã dp pmf^r md^% 
até incluir 0 direito de ui w K M S 
de consumidores srjv*n vt^ãJ s 
quando da tomada de dboiS^s 
governamentais que te êrgãim FLJ-
peito» 

Ainda assim, mesme p^ " ^ 5 
objeções que reve^^h 1 0 3&r $ 
atraso do nosso te;frr® -*Q$ 5 v$ ^ *\ 
comparando-se CÕÍT 9 4L @ jj^ftév -
ções de outros pov&% t & $JL LA^39 

antes de servirem *% L 1 HJIWLO pnL 3 
unir vozes aos deirMm^ã áã Mmra 
lei fundamental do pais, devem ms3 

tributados à ladeira mgnm^-.a que 
muitos constituintes —mgã-se jwsM° 
ça— têm iiêo que permrmF 
conseguir 

Ê mrto que o texto aprovado 
ãjpmãã se refém à promoção pelo 
EÊMm cfe- 6%Mesã d© consumidor", 
Ê@M iamt especificações. Mas, 
qimm mbep Mãê é meMúr assim ? Em 
Km mmÊmi© de ãâwersidade para a 
ãjpmmgã® e mmutenção de um 
xmíjmmú ée moêmúdade, sabe-se lá • 
qw® Emites e m^mcificações poderi­
am ã@ir imp@ãtãs à "defesa do 
c@mwmÉé@rn m@ Mvel do texto cons-
titmmmãl que, como se sabe, é 
mmiú maiã difícil de ser alterado em 

com outras leis de 
inferior? Não é melhor 

Ú qwB foi aprovado seja tomado 
alicerce sobre o qual se 

Mwmmfmm paredes cujos tijolos e a 
ssmmm sejam compactados pela evo~ 
'Mçã® e luta dos próprios envolvidos * 
m defesa do consumidor? Pensamos 
®m$imB 

Bep$às9 rmããíte-se um arremate, 
®<mM qumtâ®, digBô de nota: a 
mdmim, sim disposições transitória" 
m, d® dispositivo que prevê &'<••• 
(âãÈWBção ée $ãm. código da$ direitos: 
êm mmwnidores, em 120 dias, após' 
ãj^mrnmlgáçãúéã Constituição. , 

$®tép eatão, será o momento de 
$ÊÊimriâtimrP rever e produzir a" 
MgiãMção específica de proteção ao: 

mnsumider, uma espécie de mo-
meai© constituinte sobre o assunto. 

Stètá a oportunidade de rever, 
mim outras, a lei dos crimes contra 
ã -iBmmmia popular. Afinal, cotít a 
pmwísão de pena máxima de dois 
ãmrn pum M maioria dos delitos, 
qimrMo se sabe que, de acordo com o 
mm® (limito, não há cumprimento 
'é© pem de prisão para quem é 
wmáenBdo, pela primeira vez tam- • 
h" u me$% s casos, significa, já de 
n( m^^ wm espécie de declaração 
ÍGL ? pwididegeral' ; 

^v^x j*r isso poucos se incomo-
J7 «ftó vender café com peso 
ÍÍC^UJ do que & permitido legalmen­
te s^ *wm misturas impróprias ao 
c JH^J © inmm@ acontecendo com ..; 
ín ^ GL x^3 pmdutos, conforme nós t 
ru 1 émtmmammte o noticiário. .•. 
Ptrxfrv és tymlÈm e balanças, pôr > 
H - ̂ f>jj ?íimmimm-SB com adulto- • 
y^r1 z 2 c^dã éúigêíZGÊa da fiscaU-
^^o Ma%edãí? '' h 

P<c ÍCÍ^Q salvo 0 espantalho de \ 
^ J^P csptrÈ€k supressiva de úlü? f 
h 6 h@mv € Í@EÍÚ constitucional já 
L 01 jâh ®$F($mntã âignificativú 
c 0© CÍC mcdersÉzaçâo e apare- f 
lÈmimmê® da ordem iwídica voltada \ 
à 0h£esã do consumidor. 
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